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Resumo

Introdução: O desenvolvimento de tecnologias com altos investimentos na saúde fez surgir uma nova área: a saúde eletrônica, que pode ser definida como a utilização de informações e de tecnologias de comunicação para oferta e melhoria de serviços de saúde.  Para Organização Mundial de Saúde – OMS (2018), a telemedicina é um processo de monitoramento de pacientes, troca de informações médicas, análise de resultados de exames entregues de forma digital esses serviços são fornecidos por profissionais da área da saúde, utilizando TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação), promovendo a redução de riscos em pacientes com doenças crônicas e também auxiliando na educação continuada. Objetivo: verificar na literatura os artigos que indiquem como a telemedicina, de uma maneira geral, vem sendo utilizada no acompanhamento da saúde de idosos dentro do território brasileiro. Método revisão integrativa com busca pelas publicações realizadas até o mês de Junho de 2020 de artigos originais, que traziam alguma referência a telemedicina e suas derivações e/ou idosos no território brasileiro, independente da metodologia utilizado no trabalho. Resultados: observando os critérios pré-estabelecidos tivemos 10 referencias para análise e a síntese dos dados, avaliação da qualidade das evidências encontradas para a publicação e discussão dos resultados. Podemos encontrar nos estudos as subdivisões da telemedicina: teleconsultas, teleducação, teleassistência. Conclusão: A revisão integrativa possibilitou a construção de uma síntese do conhecimento científico a cerca da utilização da telemedicina no território brasileiro.
Palavras-chaves: Telemedicina, Idosos, Saúde Móvel, Teleatendimento, Brasil.
1- Introdução e Justificativa 
O desenvolvimento de tecnologias com altos investimentos na saúde fez surgir uma nova área: a saúde eletrônica. Conhecida como eHealth. Esta pode ser definida como a utilização de informações e de tecnologias de comunicação para oferta e melhoria de serviços de saúde (ROCHA, et al, 2016). É possível encontrar outras nomenclaturas com o mesmo conceito como a telemedicina onde é possível através de especialistas, acessar exames de qualquer lugar, orientar condutas, utilizando computadores e/ou dispositivos móveis, como smartphones e tablets conectados à internet. Os autores ainda destacam que a pluralidade da internet e suas facetas levou ao surgimento de uma subdivisão da saúde eletrônica, denominada como Saúde Móvel e mHealth e podemos encontrar também o termo Telessaúde.
Para Organização Mundial de Saúde – OMS (2018), a telemedicina é um processo de monitoramento de pacientes, troca de informações médicas, análise de resultados de exames entregues de forma digital esses serviços são fornecidos por profissionais da área da saúde, utilizando TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação), promovendo a redução de riscos em pacientes com doenças crônicas e também auxiliando na educação continuada. A telemedicina foi vista com interesse por algumas instituições vinculadas à saúde como uma maneira de levar os serviços de centros desenvolvidos para áreas distantes e que não possuam um atendimento médico especializado e qualificado quando esse é necessário (LOUZADA, URTIGA, COSTA, 2004). 
Já a Telessaúde, apresenta-se como componente da Estratégia e-Saúde (Saúde Digital) para o Brasil, tem como finalidade a expansão e melhoria da rede de serviços de saúde, principalmente na  Atenção Primária à Saúde (APS), e nas demais áreas da atenção fortalecendo as Redes de Atenção à Saúde (RAS) do SUS (MINISTERIO DA SAÙDE, 2013).
Inicialmente o Brasil adotou normas de ética e padrões definidos pelas organizações internacionais, mas a partir de 2002, foram criadas normas e resoluções nacionais para esse tipo de atendimento, através da Lei 1.643 de 2002 do CFM que regulamentou os serviços de telemedicina como modalidade médica no país, porém, em 2018 foi revogada e em 2019 restabelecida. No parágrafo terceiro do artigo quarto desta resolução do CFM diz que a relação médico-paciente de modo virtual é permitida na cobertura assistencial em áreas geograficamente remotas ou com escassez de profissionais de saúde.  Atualmente a aplicação da telemedicina segue regras da American Telemedicine Association (ATA, 2010), sendo reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e pelas leis brasileiras. Segundo a legislação, esses serviços prestados via telemedicina deverão ter a infraestrutura tecnológica que obedeça às normas técnicas do CFM, em relação ao armazenamento e envio dados, confidencialidade, privacidade e sigilo profissional. Os mesmos problemas éticos que podem ser encontrados no atendimento presencial também estão na telemedicina. Sempre será preciso priorizar a boa relação médico-paciente, manter sigilo e promover resultados satisfatórios. Existem vantagens na utilização dessas novas formas de atendimento e tendem a aumentar de acordo com a evolução dos meios de comunicação, certamente beneficiando pacientes com menos acesso a locais de atendimento médico (FRANÇA, 2000). A substituição integral do atendimento presencial não seria uma opção devido à necessidade de avaliações presenciais em vários casos, mas a tecnologia em comunicação tem evoluído muito e a vida das pessoas hoje está pautada no uso de várias delas. O receio de compartilhar certas informações cada vez mais vem desaparecendo e as pessoas se sentem mais à vontade dividindo informações sobre sua vida. Através dessas tecnologias podemos otimizar nosso tempo e resolver questões menos complexas de saúde de maneira rápida e até mesmo questões urgentes podem ser melhor direcionadas através dessas modalidades. 


Apesar de estar evoluindo e se adequando a área clínica esses meios de cuidado pessoal e de aplicativos de celular de uso doméstico que já monitoram nossa saúde 24 horas, se assim desejarmos, tiveram um grande aumento, não continuar avançando neste sentido, seria ir à contramão da evolução natural e negar tais avanços.
Na telemedicina encontramos subdivisões: a teleassistência tem foco no bem-estar do paciente, ele é monitorado em sua residência por um profissional de saúde, podendo realizar assistência à pacientes crônicos, gestantes de alto risco e idosos; a teleconsulta refere-se a uma consulta online, realizada diretamente entre médicos e pacientes (MONTEIRO, 2008).  No Brasil, a prática da teleconsulta ainda está sendo viabilizada, devido à pandemia, a legalização desse processo foi acelerado, para atender a população. 

Dentro da telessaúde temos o telediagnóstico que poderia ser comparado com os telelaudos, um serviço que auxilia no diagnóstico, visando diminuir o tempo entre a realização do exame e o diagnóstico do paciente. O telemonitoramento pode incluir a coleta de dados clínicos, a transmissão, o processamento que é manejado por um profissional de saúde utilizando um sistema eletrônico, tem a telerregulação que seriam as ações em sistemas com o objetivo de buscar as respostas adequadas às demandas existentes, para aumentar o acesso aos serviços, possibilitando assistência à saúde, incluindo a avaliação e o planejamento das ações, fornecendo à gestão de diretrizes dos parâmetros a serem seguidos (MINISTERIO DA SAÙDE, 2013).
A Associação Brasileira de Telemedicina e Saúde (2020) abre a discussão sobre a continuidade da telemedicina e da telessaúde pós-pandemia, possibilitando a oportunidade de ampliar os benefícios que estas tecnologias têm a oferecer, já que em de 15 de abril de 2020 foi publicada a Lei A Lei Nº 13.989 que dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2).
Existe, também, a teleducação, que compreende na capacitação do profissional de saúde e de pacientes que podem usar as ferramentas como videoconferência, aulas, palestras. Temos a subdivisão de emissão de laudos à distância: os telelaudos.  Por meio dessa tecnologia o exame pode ser realizado em qualquer lugar, sendo laudado por especialistas conectados à internet. 
Sabemos que muitas operadoras de saúde usam esses recursos para monitorar e melhorar o acompanhamento de seus pacientes, mas o trabalho não documentado e publicado faz com que as ações não possam ser embasadas em estudos científicos (MONTEIRO, 2008). Sendo a telemedicina um campo promissor para o exercício da medicina e a formação neste campo deve ser parte da educação médica básica e continuada (FRANÇA, 2000).
Para Porcincula, (2015), as atividades que envolvem outros profissionais de saúde no trato com pacientes são denominadas “telessaúde”, mas foi visto no estudo que em outros países essas atividades mesmo que feitas por outros profissionais são denominadas telemedicina, verificou se também escassez de regulamentação para essas atividades. Na portaria nº 2.546, de 27 de outubro de 2011 do Ministério da Saúde, que redefine e amplia o Programa Telessaúde Brasil, um dos itens estabelecidos seria apoiar o desenvolvimento de protocolos que incluam a solicitação prévia de Teleconsultorias sobre procedimentos, para avaliação da necessidade de encaminhamento ou de solicitação para a Central de Regulação Médica das Urgências.
Para França, (2000), o monitoramento contínuo diminui a procura por atendimentos emergenciais e admissões hospitalares e o início de situações críticas que poderiam ser controladas ou estabilizadas previamente. A população idosa costuma ser hiperconsultadora, tendo sempre uma frequência regular de idas ao médico e uma necessidade de estar frente a frente com o profissional. Um estudo de Vituoso, et al, (2010) mostrou que o  acesso e ao uso regular dos serviços de saúde onde 71,5% da amostra havia procurado atendimento médico nas duas últimas semanas, 96,9% havia consultado um médico no último ano, dos quais 53,9% realizaram três ou mais consultas, 56,3% realizaram algum exame preventivo específico e 72,7% possuem cobertura por um plano de saúde. A distância para tais atendimentos pode tornar esse processo desgastante, associado ao fato de que, muitas vezes, o idoso depende de um familiar para tal deslocamento, o que pode ser motivo de conflito quando esse suporte é deficitário. Dessa forma, identificar os idosos que apresentam perfil para serem monitorado e assistido em sua residência, sem necessidade de idas frequentes aos consultórios e centros clínicos, é fundamental. 
Avaliando esse novo cenário que estamos vivenciando com todas as mudanças nos dias atuais somada à necessidade cada vez maior do uso das tecnologias e o quanto essas podem exercer impactos positivos na rotina de diversas pessoas, inclusive na população idosa, este estudo tem como objetivo principal verificar na literatura artigos que indiquem como a telemedicina de uma maneira geral vem sendo utilizada no acompanhamento da saúde de idosos dentro do território brasileiro.
2- Método
A metodologia empregada neste artigo busca a identificação das principais características das publicações e a síntese de conhecimento, sobre a utilização da telemedicina no território brasileiro para idosos, através de uma revisão integrativa conforme modelo de revisão (Souza, Silva e Carvalho, 2010), seguiu-se roteiro constituído das seguintes etapas distintas: 1 - elaboração da questão do trabalho; 2 - estabelecimento da estratégia de busca na literatura; 3 - seleção de trabalhos com base nos critérios de inclusão; 4 - leitura crítica, avaliação e categorização do conteúdo; 5 - análise e interpretação dos resultados. 

A busca das publicações para está revisão foi realizada no mês de Junho de 2020 e teve como base os seguintes descritores em ciências da saúde (DeCS), telemedicina/telemedicine; idosos/elderly; pessoas mais velhas/older people; envelhecimento/aging; gerontologia/gerontology; saúde eletrônica/eHealth; saúde móvel mHelath; Brazil/Brazil, com corte temporal de 2015 a 2020, tendo como referência as bases de dados Medline - Medical Literature Analysis and Retrieval System Online, ScienceDirect, Cochrane Library, BVS -  Biblioteca Virtual em Saúde, Lilacs - Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde, Web of Science,  Scielo - Scientific Electronic Library Online e PubMed.
 
Os critérios de inclusão no estudo foram artigos originais, que traziam alguma referência a telemedicina e suas derivações e/ou idosos no território brasileiro, independente da metodologia utilizado no trabalho. Os critérios de exclusão foram referências que não tragam conteúdo sobre o uso da telemedicina em território brasileiro, e que não se tratasse de artigos completos disponibilizados de forma gratuita como teses, editorial ou opinião de especialistas. Após a leitura integral do texto, e observando os critérios pré-estabelecidos foi feita a análise e a síntese dos dados das referências que atenderam aos critérios de seleção, a avaliação da qualidade das evidências encontradas para a publicação e discussão dos resultados.

Seguimos as diretrizes metodológicas do Ministério da Saúde, onde a análise do nível de evidências foi classificada de acordo com o sistema GRADE, onde a avaliação da qualidade da evidência é realizada para cada desfecho analisado para uma dada tecnologia, utilizando o conjunto disponível de evidência. Sendo a qualidade da evidência classificada em quatro níveis: alto - ensaios clínicos bem delineados, com amostras representativas em alguns casos estudos observacionais bem delineados, com achados consistentes; moderado - ensaios clínicos com limitações leves, estudos observacionais bem delineados, com achados consistentes; baixo - ensaios clínicos com limitações moderadas, estudos observacionais comparativos: coorte e caso controle; muito baixo - ensaios clínicos com limitações graves, estudos observacionais comparativos presença de limitações, estudos observacionais não comparados, opinião de especialistas.

3- Resultado
A busca nas bases de dados retornou 4967 referências, onde foram eliminados artigos em duplicidade, apenas com resumos ou com hiperlinks ausentes, que não estão disponíveis de maneira gratuita, foram avaliadas quanto à pertinência em relação ao tema e selecionadas 804 referências.
Aplicando os critérios de inclusão tivemos 104 referencias para a leitura dos resumos, aplicados os critérios de exclusão 51 referencias para leitura integral. Após a leitura integral do texto, e observando os critérios pré-estabelecidos tivemos 10 referencias para análise e a síntese dos dados, avaliação da qualidade das evidências encontradas para a publicação e discussão dos resultados (Figura1).

Em relação ao ano de publicação, verificou-se um predomínio de estudos no ano de 2017, com quatro estudos (40%), seguido por 2015 com três estudos (30%), em 2018 dois estudos (20%) e em 2016 apenas um estudo (10%). Sobre a autoria dos estudos, observou-se que cinco (50%) estudos foram publicados por equipes médicas, dois (20%) por equipes de enfermagem, um (10%) pela área da odontologia e dois (20%) não foi possível identificar a formação dos autores. A maior incidência de publicação deu-se em periódicos do estado de São Paulo, cinco (40%), seguido pelo estado do Rio de Janeiro três (30%) dos estudos (Quadro 1). 


Figura 1- Fluxograma de busca

Destaca-se que dos estudos analisados dois (20%) tratam apenas sobre as definições da telemedicina no território brasileiro, sem focar em nenhuma população ou seguimento específico.  Possuímos algumas iniciativas no Brasil para disseminar a telemedicina uma delas é o projeto chamado RUTE que é uma iniciativa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MTC) que visa apoiar e aprimorar a infraestrutura de telemedicina nos hospitais universitários e instituições de ensino. O objetivo principal do projeto foi interligar todas as Instituições Federais de Ensino Superior e Unidades Federais de Pesquisa para fins de colaboração e comunicação em ensino, assistência e pesquisa, ampliando as aplicações e atividades de telemedicina e telessaúde no país (HOSPITAL DA CLÍNICAS - UFMG, 2006).
	Título 
	Autor 
	Ano

	Atendimento de emergência e suas interfaces: o cuidado de curta duração a idosos.
	Caldas, C. P., et al.
	2015

	NOPA, teste de usabilidade de um aplicativo para ajudar pacientes durante o tratamento de doenças infecciosas e crônicas no Brasil.
	Maciel, F; Hayashi, S.
	2015

	Impacto da telemedicina na cultura hospitalar e suas consequências na qualidade e segurança do cuidado.
	Steinman, M.;et al.
	2015

	Telemedicina: desafios à sua difusão no Brasil 
	Maldonado, J; Marques, A; Cruz, A.
	2016

	Acompanhamento por telefone no pós-alta hospitalar de idosos.
	Pinheiro F.;et al.
	2017

	Capacitação de idosos na prevenção de quedas domiciliares utilizando tecnologias da informação e comunicação.
	Camposa, K.;et al.
	2017

	Teleconsulta: nova fronteira da interação entre médicos e pacientes.
	Schmitz, C.; Harzheim, E.
	2017

	Portal dos idosos: desenvolvimento e avaliação de um website com informações sobre o processo de envelhecimento e as principais alterações fonoaudiológicas que acometem os idosos
	Favoretto, N; et al.
	2017

	Avaliação de tecnologia de telemonitoramento e biotelemetria para o cuidado híbrido para o idoso com condição crônica.
	Netto,V.; Tateyama, P. 
	2018

	Telecuidado para idosos com Azheimer e seus cuidadores: revisão sistemática.
	Santana, F.; et al.
	2018


Quadro 1 – Síntese dos resultados encontrados
Nos estudos observamos uma escassez de publicações sobre o território nacional, assim como referente à população idosa. Dentre os selecionados três estudos abordam a população idosa, mas não de maneira direita, apenas contida na amostra.

Podemos encontrar nos estudos as subdivisões da telemedicina definidas por (MONTEIRO, 2008), um trata de teleconsultas (10%), dois sobre teleducação (20%), a maioria aborda a teleassistência, cinco (50%). Dentro do corte temporal proposto não foi encontrado nenhum estudo sobre os telelaudos no Brasil focado na utilização dos idosos. Para a realização da à análise das informações, os estudos foram agrupados em suas subdivisões das suas categorias para uma melhor compreensão e clarificação da discussão, conforme Quadro 2.
	Titulo 
	Subdivisões
	Periódicos

	Atendimento de emergência e suas interfaces: o cuidado de curta duração a idosos,
	Teleassistência 
	Jornal Brasileiro de Economia e Saúde

	NOPA, teste de usabilidade de um aplicativo para ajudar pacientes durante o tratamento de doenças infecciosas e crônicas no Brasil.
	Teleassistência 
	Procedia Manufacturing

	Impacto da telemedicina na cultura hospitalar e suas consequências na qualidade e segurança do cuidado
	Teleconsulta
	Instituto Israelita de Ensino e Pesquisa Albert Einstein

	Telemedicina: desafios à sua difusão no Brasil 
	Definições da área de telemedicina
	Caderno de Saúde Pública

	Acompanhamento por telefone no pós-alta hospitalar de idosos 
	Teleassistência 
	Revista de Enfermagem Atual

	Capacitação de idosos na prevenção de quedas domiciliares utilizando tecnologias da informação e comunicação.
	Teleducação
	Revista de Atenção a Saúde

	Teleconsulta: nova fronteira da interação entre médicos e pacientes
	Definição da área de telemedicina 
	Revista Brasileira de Medicina de Família e Comunidade

	Portal dos idosos: desenvolvimento e avaliação de um website com informações sobre o processo de envelhecimento e as principais alterações fonoaudiológicas que acometem os idosos
	Teleducação
	Jornal da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia

	Avaliação de tecnologia de telemonitoramento e biotelemetria para o cuidado híbrido para o idoso com condição crônica 
	Teleassistência 
	Journal of Health Informatics

	Telecuidado para idosos com Azheimer e seus cuidadores: revisão sistemática
	Teleassistência 
	Ciência e Cuidado em Saúde


Quadro 2 – Subdivisões e periódico de publicação
4 – Discussão
4.1 - Teleducaçao:

Nesta subcategoria onde identificamos dois estudos, Favoretto et al,  (2017) onde  evidencia-se o uso da teleducação através de vídeos para orientação de uma proposta educacional associada a questionários para verificar a compreensão a cerca do conhecimento adquirido, e em  Campos et al, (2017), o uso de website para disseminação de conteúdo e o uso de celulares para troca de mensagem entre os participantes, este meio de troca de informação não foi solicitado pelos condutores do estudo surgiu de forma espontânea por parte dos participantes.

A teleducação pode ser usada como processo de ensino mediado pelo uso dessas tecnologias, disponibiliza ao profissional da área da saúde oportunidades de aprendizagem mais compatíveis com as suas necessidades no local e horário que lhes sejam mais convenientes (BRASIL, 2013).
Sendo uma área de fácil utilização atualmente temos uma baixa quantidade de referências para idosos, apenas através de uma maior investigação seria possível verificar o motivo dessa baixa quantidade, se isso de deve a escassez de publicações ou a não aplicação dessa subcategoria para a população idosa.
Em um estudo de Souza, (2016) uma maior contribuição das tecnologias na formação profissional depende de melhor conhecimento, por parte das instituições, programas de teleducação poderiam promover integração da rede de atenção através de mais investimento do poder público, é essencial também aperfeiçoar o planejamento pedagógico das ações, considerando incorporar os recursos tecnológicos como parte do processo social de ensino-aprendizagem.

4.2 - Teleconsulta:
Nesta subdivisão da telemedicina no estudo de Schmitz e Harzheim, (2017), aplicou se esse recurso ao campo da medicina de emergência e na unidade de terapia intensiva de um hospital secundário, localizado em uma área distante e carente em um grande centro urbano, verificou se por parte dos autores que telemedicina teve um impacto, com relação ao diagnóstico ou à terapêutica que foi utilizada no paciente, está diretamente relacionado ao intervalo entre a admissão hospitalar e a consulta com o especialista de acordo com a experiência dos autores foram identificamos grandes intervalos para estas consultas mesmo em casos graves e a teleconsulta possibilitou essa atendimento com mais brevidade aumentando as chances de recuperação do paciente.
A teleconsulta pode ser um modelo de atendimento eficaz para a realização da programação de aconselhamento informativo, podendo ser utilizada em situações em que exista dificuldade ou impedimento para a realização do atendimento presencial. Campos, (2012) conseguiu verificar que a média do tempo total em um teleatendimento foi similar para o grupo controle e para o grupo experimental, indicando que não houve influência do modelo de atendimento utilizado no tempo da consulta.
4.3 - Teleassitência:

Nesta subcategoria os estudos sobre a teleassitência se mostram muito mais abrangentes e conseguem englobar áreas multidisciplinares, podemos observar sua utilização das seguintes maneiras por ligações telefônicas como no estudo de Pinheiro et al, (2017), que contempla melhor o trabalho que pode ser desenvolvido pela telemedicina onde os idosos foram acompanhados após a alta hospitalar por até três meses o que possibilitou avaliar a evolução desses idosos e a utilização dos serviços de saúde pelos mesmos, sendo uma tecnologia viável de fácil acesso na atenção à saúde do idoso, visando identificar situações de risco, prevenindo complicações e reinternações mediante avaliação e suporte contínuos no pós-alta e podendo se expandir a outras áreas assistências também.
Temos também o uso de aparelho celular com troca de mensagens mostrado no estudo de Maciel e Hayashi, (2015). Com relação ao uso dos smartwatchs o estudo de Netto e Tateyama, (2018) mostrou uma limitação devido à dificuldade desses idosos com uma tecnologia nova, não sendo tão eficaz para o monitoramento, já no uso de mensagens por celular também temos outra limitação, pois o estudo não foi feito apenas com população idosa, não mostrando o comportamento especifico dessa população frente à utilização dessa tecnologia.
Nestes estudos citados as equipes que realizaram o monitoramento eram em maior parte dos casos composta por equipes enfermagem.
A respeito do delineamento metodológico dois (20%) dos estudos o estudo de Caldas et al    (2015) e o de Santana et al, (2018) são de revisão de literatura, não apresentando nível de evidência, os demais estudos oito (80%) são estudos de natureza descritiva, quantitativos, experimentais, exploratórios com níveis de evidências baixos. Considera-se que tais estudos não apresentam fortes evidências para aplicação clínica. 
5 - Considerações finais: 
A revisão integrativa possibilitou a construção de uma síntese do conhecimento científico a cerca da utilização da telemedicina no território brasileiro, foi possível detectar lacunas no conhecimento produzido, como a baixa documentação dos trabalhos realizados pelas equipes de saúde, organizações ainda pautadas em sistemas antigos de atendimento, assim como a falta de interesse na área por parte dos profissionais o que reflete na baixa produção de conteúdo, os estudos analisados puderam ser classificados de acordo com o sistema GRADE como sendo de baixa evidência, portanto faz-se necessário o desenvolvimento de pesquisas com maior rigor metodológico, com foco no território nacional, e a seleção de amostras apenas da população idosa, pois o que vemos nos estudos e que alguns das amostras estudam outras faixas etárias.

A categoria mais abordada, ou seja, com maior número de produções científicas foi emprego da teleassitência, talvez esse resultado possa ser atribuído a maior abrangência dessa subdivisão podendo ser realizada pelas equipes multidisciplinares. Pelo fato de ser uma ferramenta nova e de ter sua regulamentação recente, mesmo já sendo realizada por diversas equipes de saúde ha algum tempo, de forma não categorizada as pesquisas no Brasil ainda são poucas e com pouca relevância, para tanto se faz necessário o desenvolvimento de pesquisas em diversas populações, sendo a população idosa carente de estudos também, visto que essa população seria extremamente beneficiada com essa área da medicina. Verificou se também a falta de diversidade de outras áreas da saúde além da enfermagem e da medicina nas pesquisas uma vez que diversas áreas podem ser responsáveis pela assistência prestada a esses pacientes. Nesta perspectiva ao finalizarmos a revisão integrativa deparamos com 80% dos estudos com nível de evidência baixo, considerado estudos que não retratam fortes evidências. 

Avaliar rigorosamente o progresso nas áreas médicas e da saúde tem um papel essencial no desenvolvimento da telemedicina assim como em outras áreas. A realização de avaliações e a divulgação dos resultados obtidos podem ser muito importantes para um campo pouco explorado como o da telemedicina. Avaliar ajuda a produzir dados confiáveis que auxiliam no desenvolvimento políticas e estratégias nacionais na telemedicina.
Ainda temos no Brasil uma cultura nas instituições, tanto públicas quanto privadas, desacostumadas com o compartilhamento e a troca de conhecimentos entre profissionais, pacientes, e equipes multidisciplinares mesmo em locais remotos utilizando a telemedicina na disseminação desse conhecimento. Essa barreira na implantação de um programa de telemedicina pode ser um grande desafio de mudança na gestão e depende de diversos fatores institucionais. 
Temos um Sistema Único de Saúde (SUS) que não cobre toda população do território Brasileiro, sendo assim nem todos podem ter acesso aos sistemas de saúde e em algumas situações devido à falta desses serviços se deve ao paciente residir em uma na região onde não é coberta pelo serviço ou muito distantes de grandes centros urbanos.
Uma das maneiras de amenizar essa desigualdade no serviço visto que a extensão territorial do país e imensa seria a inclusão e otimização de serviços de telemedicina o que não substituiria integralmente as atividades presenciais, porém contribuirá para reduzir essas falhas. Como área em expansão principalmente devido à pandemia do COVID 19, acredita-se que novos estudos deverão surgir em um curto prazo.
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